
DIALOGANDO 
APROFUNDAMENTOS UPM 2025   

AULA 1 Renata Simon e Francisco Canzani 

Bem-vindos a este novo espaço de comunhão, que tem como objetivo ser uma
ferramenta de diálogo sobre as aulas da Universidade Popular Mariana.  
Em primeiro lugar, gostaríamos de agradecer a grande participação de vocês na
primeira aula deste ano!  
Agradecemos pelas fotos que enviaram dos grupos que assistiram à aula juntos e
por todo o feedback que nos mandaram.   
Entre os diversos comentários, há vários que se destacam:  

a descoberta de coisas desconhecidas e o desejo de aprender mais sobre os
Estatutos e o Movimento;  
o apreço pelo formato das aulas, a duração e a possibilidade de acompanhá-las
em cinco idiomas;  
o desejo de tornar essas aulas conhecidas por muitos.  

E, por fim, agradecemos pelas perguntas tão interessantes. Tentamos agrupá-las
por tópico e endereçá-las, neste espaço, aos palestrantes da primeira aula.  
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É possível que algo seja específico de um carisma (como a unidade) e,
ao mesmo tempo, seja compartilhado por todos os cristãos?  

  
 

A unidade é o objeto de uma oração de Jesus; uma oração muito especial,
dirigida ao Pai no final da Última Ceia. “Embora breve” – explicava meu
professor de exegese – “‘que todos sejam um’ é, sem dúvida, a invocação
mais apaixonada de toda a Oração e, além disso, concentra-se no tema que,
em última análise, a une como um todo” (LACONI, M. Il racconto di
Giovanni, Assisi: Cittadella, 1993, p. 347). Jesus a repete três vezes, porque
sabe que está pedindo o que é mais precioso ao coração do Pai. Ele confia a
toda a Igreja a missão de realizar a unidade. A primeira comunidade em
Jerusalém já se apresenta com um só coração e uma só alma! A unidade é
de toda a Igreja e para toda a Igreja, aliás, para toda a humanidade.  
A Chiara, o Espírito Santo deu um carisma particular, ou seja, Ele explicou a
ela uma “técnica” para viver a unidade, começando pelo amor mútuo, Jesus
Abandonado, Jesus no meio... Não é algo novo, mas algo já presente no
Evangelho e na Igreja; não é algo exclusivo, mas algo a ser compartilhado
com todos. De fato, é um carisma a serviço de toda a Igreja. O Carisma da
Unidade é dado a Chiara para que, também por meio desse carisma, todos
possam viver plenamente a unidade: “sede perfeitos na unidade” (v. 23).
Uma perfeição que, segundo a palavra grega treteleiôménoi (de télos = fim,
cumprimento), indica totalidade, plenitude. A tradução latina tinha
expressado com toda a força do original grego: consummati in unum
(palavra particularmente valiosa para Chiara, que, aliás, gostava da língua
latina), que lembra as últimas palavras de Jesus na cruz: Consummatum est!
- está consumado (Jo 19,30). O carisma existe em vista a realização da
unidade. Um carisma é, por definição, um dom que permite que alguém se
coloque a serviço da comunidade; em última análise, é um dom para toda a
comunidade.  

Fabio Ciardi
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O DOM DE UM CARISMA



Como podemos abrir o Livro dos Estatutos se
não conseguimos encontrá-lo?  

 Como vocês sabem, a aprovação final dos Estatutos ocorreu em 29 de junho de 1990.
Naquela ocasião, ele foi impresso em italiano e em vários idiomas. O livreto que a
Emmaus mostrou na última aula chegou a quase todos aqueles que pertencem à
Obra de Maria. Houve mudanças nos anos 1994, 1998, 2007 e no início de 2021. Elas
se referiam mais a aspectos organizacionais da Obra. As alterações de 2021, por
exemplo, diziam respeito ao número máximo de conselheiros eleitos para o Centro
da Obra.  
No momento, como Adriana disse na aula passada, a Comissão para o Estudo e a
Revisão dos Estatutos está trabalhando na incorporação das mudanças decorrentes
do Decreto Geral emitido pelo Dicastério para os Leigos, a Família e a Vida em 3 de
junho de 2021, que dá uma série de regras sobre a duração dos mandatos
governamentais, a alternância de cargos no governo central e a correspondente
renovação das lideranças.  
Isso poderia parecer muito simples, mas não é tão simples assim. Esse tempo serviu
para compreender em profundidade todas as consequências do Decreto em nossos
Estatutos e para adequá-lo a elas.  
Por esse motivo, os Estatutos impressos que estão circulando não correspondem a
essas últimas normativas. Vocês verão, por exemplo, que ali consta que a duração do
mandato de governo é de seis anos, mas, de acordo com o Decreto Geral, deve ser de
cinco anos. Até a nova reimpressão, quando as alterações resultantes do Decreto
Geral forem aprovadas, haverá essa dificuldade. Aliás, não é apropriado circular on-
line um estatuto que será alterado em um prazo muito curto, mesmo que as
alterações não sejam em aspectos muito substanciais. Na prática, como convém
fazer, já nos adaptamos ao Decreto. De fato, a próxima Assembleia será em março de
2026, cinco anos após a de 2021. 
Como lidamos com essa dificuldade? Muitos usuários da UPM agora têm em mãos o
livreto de Estatutos em alguma de suas versões e em seu próprio idioma. Nós nos
referimos a essas versões posteriores ao ano de 1990. Também deve haver algumas
cópias dos Estatutos em todos os focolares. Como dissemos antes, eles foram
amplamente divulgados na época. Ouvimos dizer que em algumas regiões e focolares
ainda existem livros dos Estatutos, até mesmo caixas deles! Vocês podem pedi-los nos
focolares, sabendo, no entanto, que após a assembleia de 2026 todos os membros da
Obra de Maria receberão esse livreto atualizado. 
Em todo caso, é preciso pedir aos focolares, e será encontrada uma solução para que
não falte a ninguém o livreto dos Estatutos. Não se trata de um livreto qualquer – não
será encontrado em uma livraria –, mas é entregue oficialmente pela Obra a todos os
seus membros, para ajudá-los a responder fielmente à própria vocação e para que a
sua ação apostólica brote do Carisma.  

Francisco Canzani
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LIVRETO DOS ESTATUTOS   



Uma pergunta destaca a importância de analisar os Estatutos em
conjunto com pessoas pertencentes a várias Igrejas; outra pergunta

busca entender como os cristãos não católicos e também os não cristãos
são estruturalmente incluídos na Obra de Maria... 
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ESTATUTOS APROVADOS 
PELA IGREJA CATÓLICA ROMANA  

Essa é uma pergunta muito importante. E para respondê-la de forma completa e
precisa, seria necessário analisar muitas décadas de história desde 1990. Além
disso, seria preciso aprofundar o significado de certas palavras do Direito
Canônico. Aqui, em poucas linhas, esperamos dizer algo que seja útil.   
Então, a pergunta é: em que relação estão, por exemplo, os focolarinos/as, os
voluntários/as e Gen ortodoxos, luteranos, anglicanos etc., em relação aos estatutos
aprovados pela Igreja Católica?   
Uma primeira resposta formal e jurídica é dada pelos próprios Estatutos. Os artigos
1, 9, 16, 20, 141-145 mencionam pessoas pertencentes à Obra que são de Igrejas e
Comunidades Eclesiais diferentes da Igreja Católica. Convido a ler esses artigos no
contexto dos Estatutos.   
Uma segunda resposta, menos formal, mas vital, é se a veste jurídica oferecida pela
Igreja Católica expressa suficientemente a vida e a experiência de unidade que
fazemos na Obra como cristãos de várias igrejas.   
É significativo e importante que o Artigo 1 dos Estatutos já se abra à variedade de
pessoas da Obra. Portanto, os membros de várias Igrejas são constitutivos da Obra,
mesmo que nós, católicos, muitas vezes não estejamos suficientemente conscientes
disso. 
Cito parte do Art. 1: “Estes Estatutos contêm as normas de vida e de governo para
todas as pessoas que fazem parte da Obra. Na sua aplicação às pessoas que fazem
parte do Movimento dos Focolares, os Estatutos levam em conta os vários modos
de se pertencer à Obra. [...] Os cristãos de outras Igrejas e Comunidades Eclesiais
vivem a espiritualidade na medida permitida pelas diferenças na fé cristã e a
práxis de cada uma das Igrejas e Comunidades Eclesiais”. 
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Três coisas são enfatizadas neste artigo:   
1. que os cristãos de várias Igrejas pertencem à Obra;   
2. que as diferenças de fé e prática que existem entre as Igrejas são levadas em
conta e respeitadas; 
3. que há várias maneiras de pertencer à Obra.   
Os artigos dos Estatutos que eu chamaria de “fatídicos” e que criaram e criam
sofrimento para os membros que são de várias Igrejas são aqueles que descrevem
as várias formas de pertencimento. O artigo 17 especifica que “são ‘membros’ os
cristãos católicos”, e o artigo 20 define: “são ‘agregados’ os cristãos pertencentes a
outras Igrejas ou Comunidades Eclesiais que desejam fazer parte da Obra de Maria
ou de uma de suas ramificações”. De fato, nas várias ramificações do Movimento
há focolarinos/as, voluntários/as, gen etc., que são evangélicos, ortodoxos,
anglicanos etc., presentes nos vários setores do Movimento. Essa distinção entre
membros e agregados provém do direito canônico, que, por um lado, quer
respeitar as diferenças que existem na fé e na práxis, e não obrigar um cristão não
católico a tudo o que está previsto em um estatuto aprovado pela Igreja Católica.
Por outro lado, essa distinção entre membros e agregados determina, por exemplo,
a possibilidade de voto na Assembleia Geral e o acesso aos órgãos de direção da
Obra. 
Chiara, em 1990, comentando o Estatuto que acabava de ser aprovado e
percebendo o sofrimento dos focolarinos de outras Igrejas, que se sentiam seus
verdadeiros filhos e filhas, prometeu imediatamente falar com as autoridades
vaticanas para perguntar se alguma coisa poderia ser mudada, a fim de expressar
melhor a realidade já vivida na Obra. Algumas mudanças foram feitas, mas o
direito canônico parece não permitir ir além. Também nas décadas seguintes à
morte de Chara, grupos formados por focolarinos de várias Igrejas continuaram e
continuam aprofundando e estudando o assunto.   
Se Deus chamou pessoas de várias Igrejas para esta Obra, que Ele mesmo quis,
para contribuir à realização da sua oração, é, portanto, de interesse de todos nós
encontrar a linguagem adequada que expresse essa realidade e a testemunhe. 
É importante manter a pergunta em aberto, o que, nesse caso, é mais importante
do que uma resposta que ainda não existe de maneira definitiva e satisfatória. 
Isso implica que cada um de nós (católicos e pertencentes a outras Igrejas) sinta
esse sofrimento como próprio, como o sofrimento da comunhão visível ainda não
plenamente alcançada entre nossas Igrejas. Intensifiquemos, nesta semana pela
unidade dos cristãos, o pedido sincero ao Pai para que acelere os tempos. E, acima
de tudo, aumentemos o conhecimento e a sensibilidade recíproca no âmbito
interno da nossa Obra, com relação àqueles que pertencem a uma Igreja diferente
da nossa. Esse ponto, em nossa opinião, é decisivo. Precisamos crescer seriamente
nesse conhecimento e nessa sensibilidade.  

 Renata Simon



Várias solicitações de esclarecimento dizem respeito à fidelidade aos
Estatutos, nos quais um fundador ou fundadora investiu todo o próprio ser,
e à atualização deles para melhor compreensão do papel desta Comissão.  

Obrigada por essa bela pergunta! É verdade que a própria Chiara Lubich, como
fundadora da Obra de Maria, por ocasião da aprovação dos Estatutos na última
redação, em 2007, assim se expressou: “esta é a Obra completa”. E falando aos jovens
do Movimento, explicou que depois do período inicial, o carismático – porque é o
carisma que funda uma coisa ou outra –, o fundador/a fundadora, diante do que é a
Obra de Deus, chega a dizer: “este é o meu filho”. A identidade [da Obra] está
salvaguardada no Estatuto, que diz o que é essa Obra, que é diferente das outras. Essa
criança precisa crescer, e isso não significa acrescentar um olho ou uma orelha a
mais, mas crescer, amadurecer... Então: aprofundar cada vez mais, em extensão,
desenvolver, mas sem alterar a realidade, porque essa é a Obra que Deus realizou. 
Compreende-se, porém, que, com o passar do tempo, dos anos, como Chiara já
assinalava, poderá ser necessário mudar uma palavra, se aquela que está escrita nos
Estatutos não é mais usada; ou especificar melhor, se algo não foi expresso
perfeitamente, mas sempre remetendo ao pensamento do fundador (a Igreja exige
isso); ou, ainda, algo deverá ser revisto por obediência à própria Igreja, que no seu
Magistério pode intervir com novas orientações. E foi exatamente isso que aconteceu
recentemente e levou à criação da Comissão para estudar a revisão dos Estatutos.
Com um Decreto Geral assinado pelo papa Francisco, em 2021, houve mudanças
relativas à duração do mandato do governo central das Associações Internacionais de
Fiéis; também foram estabelecidos critérios para a participação dos membros na
eleição dos órgãos do governo geral. 
Portanto, tornou-se necessário adaptar as normas dos nossos Estatutos relativas à
governança a essas novas diretivas. Não só isso: o papel de estudo da Comissão
envolveu – de acordo com um critério de prioridade – algumas das Moções mais
importantes da Assembleia Geral de 2021, e também foi estendido a outras questões
relativas ao foro interno/externo, aos abusos... 
Com que finalidade? Não para redigir a reforma das normas, mas para oferecer um
aprofundamento das várias questões por meio de um estudo nos Arquivos: nos textos
de Chiara, nos documentos da Igreja, em uma troca de experiências com especialistas
ou outras Comissões nomeadas na Obra; e, assim, possivelmente formular propostas
de mudanças nos Estatutos, somente se necessário, sobre as quais a Obra deverá
expressar seu parecer.  

Adriana Cosseddu
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COMISSÃO DE REVISÃO DOS ESTATUTOS  

Outras perguntas diziam respeito a pontos que serão apresentados nas próximas
aulas, como aquela que pedia uma análise aprofundada do caminho histórico, que
não foi fácil, que levou à aprovação dos Estatutos. Veremos isso com Lucia
Abignente na terceira aula. 
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A fim de atender à necessidade, expressa por muitos, de estudar diretamente o
texto dos Estatutos, todos os meses analisaremos juntos algumas partes dele.  

Neste primeiro estudo aprofundado, vamos ler juntos o índice, a fim de descobrir
sua estrutura.  

LENDO OS ESTATUTOS 

ÍNDICE (dos Estatutos 2007) 
 
Primeira parte: NATUREZA, OBJETIVO, ESPÍRITO 

Cap. I Natureza                                                                                              (art. 1-4) 
Cap. II Objetivo                                                                                              (art. 5-6) 
Cap. III Espírito                                                                                              (art. 7-9) 
 
Segunda parte: ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO                                   (arts. 10-22) 
 
Terceira Parte: ASPECTOS CONCRETOS DA VIDA DA OBRA (art. 23) 

Cap. I Comunhão dos bens, Economia e Trabalho                           (arts. 24-34) 
Cap. II Irradiação e Apostolado                                                            (arts. 35-45) 
Cap. III União com Deus e Oração                                                       (arts. 46-53) 
Cap. IV Vida Física e Natureza                                                              (arts. 54-59) 
Cap. V Vestuário e Habitações                                                              (arts. 60-63) 
Cap. VI Sabedoria e Estudo                                                                   (arts. 64-67) 
Cap. VII Unidade e Meios de Comunicação                                       (arts. 68-72) 
 
Quarta parte: OS ÓRGÃOS DO GOVERNO GERAL 
Cap. I A Assembleia Geral                                                                     (arts. 73-80) 
Cap. II A Presidente da Obra                                                                (arts. 81-90) 
Cap. III O Copresidente                                                                          (arts. 91-95) 
Cap. IV O Centro da Obra                                                                    (arts. 96-100) 
Cap. V O Conselho Geral                                                                    (arts. 101-107) 
Cap. VI Os Delegados Centrais                                                                   (art. 108) 
Cap. VII Os Conselheiros Gerais                                                         (art. 109-114)  
 
Quinta parte: AS REGIÕES                                                                (arts. 115-128) 
 
Sexta parte: SEÇÕES, SETORES, MOVIMENTOS 
 
Capítulo I: As Seções e os Setores                                                    (arts. 129-133) 
Capítulo II: Os Movimentos                                                              (arts. 134-140) 
 

  

                         

Sétima parte: LINHAS DE COMPORTAMENTO 
REFERENTES AS PESSOAS DE OUTRAS IGREJAS 
E COMUNIDADES ECLESIAIS PERTENCENTES 
A OBRA DE MARIA OU MOVIMENTO DOS FOCOLARES         (arts. 141-145) 

 Oitava parte: NORMAS PARA AS RELAÇÕES 
COM OS ADEPTOS DE OUTRAS RELIGIÕES                               (art.146) 
 
Nona parte: NORMAS PARA AS RELAÇÕES COM 
PESSOAS DE CONVICÇÕES NAO RELIGIOSAS                           (art. 147) 
 
Décima parte: AS RELAÇÕES COM AS AUTORIDADES 
ECLESIASTICAS                                                                              (arts. 148-153) 
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Os Estatutos iniciam com uma descrição da natureza jurídica da Obra e de seu
objetivo geral e específico, bem como de seu espírito. É particularmente
importante o objetivo geral: a perfeição da caridade, e o objetivo específico: a
unidade que Jesus pede ao Pai (cf. Jo 17,21). 
Os nossos cinco diálogos são autoestradas privilegiadas a serem percorridas, como
contribuição para alcançar a unidade. 
A primeira parte dos Estatutos descreve os aspectos gerais, que são fundamentais,
base ou raiz do restante das normas contidas neles. 
Após uma descrição da sua estrutura e das definições daqueles que compõem a
Obra, encontramos uma análise ampla, sábia e detalhada, dos aspectos concretos
da nossa vida, começando pela economia e o trabalho e concluindo com a unidade
e os meios de comunicação. Nos sete aspectos, são evidenciados tanto os
elementos mais espirituais, quanto os mais práticos de cada um deles. Na quarta
parte, é descrito o governo da Obra, com seus vários órgãos e as competências de
cada um deles. De relevante importância carismática são as descrições da figura da
presidente e do copresidente. Essa estrutura de governança reflete as inspirações
de Chiara sobre como a Obra deveria ser governada – sempre com e por Jesus no
meio – e sua amplitude, representada em suas várias ramificações, todas com um
assento no Conselho Geral. Essa parte deve ser lida cuidadosamente para entender
como a Obra funciona em sua governança e o que se pode esperar de cada um dos
órgãos e tarefas descritos. 
A quinta parte analisa a governança da Obra nos diversos confins territoriais que,
como sabemos, mudaram ao longo da história. Regiões, sub-regiões e territórios
tiveram certas demarcações que mudaram ao longo dos anos. Dessa parte, também
é fundamental compreender o espírito de unidade que guia a Obra no território e
que se expressa na relação de Jesus no meio entre os delegados de Região e no
Conselho Regional. 
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A sexta parte mostra as diferentes ramificações, ou seja, seções, setores e
movimentos, que são uma expressão da diversidade da Obra e da sua beleza.
Todos têm um lugar na nossa Obra de Maria. Os direitos e os deveres dos membros
das seções, setores e movimentos são explicados na sexta parte. 
A sétima parte diz respeito aos membros da Obra de diferentes igrejas e
comunidades eclesiais. Com eles, temos em comum o batismo, que nos incorpora a
Cristo, e todos nós pertencemos à mesma Igreja de Cristo. Entretanto, uma
diversidade de eclesiologias e disciplinas permanece. Essas igrejas, todavia, estão a
caminho da plena comunhão. A presença de Jesus no meio, como a nossa
espiritualidade ensina, pode contribuir para essa comunhão. 
Os capítulos oito e nove falam de pessoas pertencentes a diversas religiões, ou que
não professam uma crença religiosa. Essas pessoas aderem, na medida em que sua
consciência e afiliação religiosa lhes permite, à espiritualidade do Movimento e
compartilham seus compromissos com a fraternidade universal. Com eles,
podemos viver a experiência da encíclica Fratelli tutti (Todos irmãos) que o papa
Francisco vem nos propondo nos últimos anos. 
Como consideração final, podemos observar nos nossos Estatutos muitas
afirmações de natureza espiritual e algumas que tocam em aspectos mais
concretos. Isso é normal, porque a nossa espiritualidade, que nos guia, é
“incorporada” em nós e entre nós e está expressa nos Estatutos, com uma
linguagem jurídica, em normas que nos ajudam a viver melhor o Ideal. 

 



Na primeira aula, a
Premissa foi lida diversas
vezes 

Também foram lidos
outros artigos 

A PREMISSA DE TODAS AS DEMAIS REGRAS
 
“A mutua e continua caridade, que torna possivel a
unidade e atrai a presenca de Jesus na coletividade, é
, para as pessoas que fazem parte da Obra de Maria, a
base de suas vidas em todos os seus aspectos: é a
norma das normas, a premissa de todas as demais
regras.”

Chiara Lubich

Art. 2 - O Movimento dos Focolares adota o nome de “Obra de Maria” porque, pela sua
espiritualidade peculiar, que – de modo semelhante a Maria – dá Cristo espiritualmente ao
mundo, pela variedade de sua composição, pela sua difusão universal, pelas suas relações
com cristãos de outras Igrejas e Comunidades Eclesiais, com pessoas de diferentes credos ou
mesmo de convicções não religiosas, e pela sua presidência leiga e feminina, ele mostra o
seu particular vínculo com Maria Santíssima, mãe de Cristo e de todo homem, da qual o
Movimento deseja ser na terra – na medida do possível – uma presença e, de certo modo,
uma continuação.
 
Art. 64 - As pessoas que fazem parte do Movimento dos Focolares procuram possuir acima
de tudo a sabedoria cristã. Por isso a pedirão a Deus, viverão o amor evangélico (cf. Jo
14,21), abraçarão com Cristo a sua cruz e o seu abandono (cf. Lc 14,27), para que resplandeça
nos seus corações o Ressuscitado, que irradia os dons do Espírito; além disso, procurarão
estar unidos entre si, para que Cristo, presente pelo amor mútuo, possa instruir o
pensamento delas com a sua luz (cf. 1Cor 2,12-16).
 


